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ABSTRACT
The worldwide leadership of Brazil regarding the 
proportion of births carried out by cesarean section 
has triggered governmental initiatives and responses 
by women’s groups working to reverse this situation, 
evidencing initiatives for the renaturation of maternity. 
In this context, key actors for the promulgation of 
new practices regarding childbirth and child rearing 
are highlighted. Based on this, we aim to investigate 
the emergence of new actors involved in the field of 
maternity, during processes of change in institutional 
logics, herein named interventionist logic and natural 
logic of motherhood. Based on a documentary resear-
ch in the field of health and a case study in a support 
group for pregnant women and mothers in the city 
of Maringa (PR), it was demonstrated that perceived 
inconsistencies between contradictory logics provided 
opportunity for the emergence of new actors who ac-
ted as legitimators of the changes, providing support 
for other logics and enabling their recursive expansion 
in the field.

Keywords: Institutional logics. Institutional change. 
Emergence of new actors. Maternity.

RESUMO
A liderança mundial do Brasil quanto à proporção de 
nascimentos realizados por cesariana desencadeou 
iniciativas governamentais e respostas de grupos de 
mulheres que trabalham para reverter essa situação, 
evidenciando iniciativas para a renaturalização da 
maternidade. Destacam-se, nesse contexto, atores-
-chave para promulgação das novas práticas quanto 
ao parto e criação dos filhos. Com base nisso, objeti-
vamos, nesse artigo, investigar a emergência de novos 
atores envolvidos no campo da maternidade, durante 
processos de mudança em lógicas institucionais, 
denominadas aqui de lógica intervencionista e lógica 
natural de maternidade. A partir de um levantamento 
documental na área da saúde e de um estudo de 
caso em um grupo de apoio às gestantes e mães da 
cidade de Maringá (PR), evidenciou-se que inconsis-
tências percebidas entre lógicas contraditórias deram 
oportunidade para a emergência de novos atores que 
atuaram como legitimadores das mudanças, forne-
cendo sustentação para outras lógicas e possibilitando 
a sua expansão recursiva no campo.

Palavras-chave: Lógica Institucional. Mudança Insti-
tucional. Emergência de Novos Atores. Maternidade.
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INTRODUÇÃO

Será que a maternidade segue uma lógica institucional? Ou os cuidados com a repro-
dução dos seres humanos são apenas mais uma função biológica? Podem práticas 
promulgadas quanto à gravidez, parto e criação dos filhos estarem carregadas de 

significados culturais, ritos de afeto, técnicas científicas, sujeitos a mudanças ao longo da 
história? Neste artigo, defendemos que sim.

Por muito tempo, a maternidade foi concebida como uma função intrínseca da 
mulher. Por sua capacidade única de gerar e nutrir seu filho (MOURA; ARAÚJO, 2004), era 
restrita a um olhar biológico. No entanto, ao expandi-la enquanto instituição, isto é, regime 
prático constituído de significados (FRIEDLAND, 2009), Davis (2012) e Ross (1993) a 
caracterizam-na como um estado tanto cultural quanto biológico. Segundo as autoras, a 
maternidade é uma área em que uma variedade de discursos e práticas de diferentes áreas 
se encontram – educação, mercado de trabalho, estado, saúde, psicologia, religião – en-
volvendo não apenas a mãe, mas diversos atores em suas práticas. Em função disso, em 
graus variados, a maternidade lida com o que Greenwood e colegas (2011) chamam de 
complexidade institucional, a exposição a prescrições incompatíveis de múltiplas lógicas. 
Tal exposição gera desafios e tensões que os atores devem responder, levando a uma hete-
rogeneidade de práticas e à mudança institucional (GREENWOOD et al., 2011; OCASIO; 
RADOYNSVK, 2016)

No Brasil esta complexidade vem se destacando a partir das recorrentes mudanças, 
tanto em relação ao sistema obstétrico (tipo e local de parto), quanto em relação às práti-
cas e modos de criação dos filhos, evidenciando que mais de uma lógica de maternidade 
coexiste no campo. Apesar de o país ser caracterizado por um modelo predominante tecno-
crático e intervencionista (RATTNER, 2009), com alta incidência de cesárea (VALADARES, 
2017) e baixo índice de amamentação (SUSIN; GIUGLIANI; KUMMER, 2005), nos últimos 
anos, diversas iniciativas legais (ANS, 2015) e sociais (DINIZ, 2005; BRASIL, 2001) têm 
se sobressaído, defendendo-se a retomada da naturalização do parto e do nascimento. A 
liderança mundial do Brasil quanto à proporção de nascimentos realizados por cesariana 
– considerado um problema de saúde pública – desencadeou iniciativas governamentais, 
bem como respostas de grupos de mulheres que trabalham para reverter essa situação, 
originando processos de mudança de uma lógica intervencionista para uma mais natural, 
facilitados por alguns atores-chave.

A instituição da maternidade, deste modo, configura-se como um domínio de 
contestação no qual, negociações e lutas entre diversos atores – mães, família, estado, 
médicos, enfermeiras e doulas –, constantemente ocorrem em face de suas respectivas 
lógicas (WREDE, 2001). Tal evidência ratifica o papel central dos atores na mudança de 
lógicas institucionais (ANSARI; WIJEN; GRAY, 2013; LOUNSBURY; BOXENBAUM, 2013; 
ALMANDOZ, 2014), em especial a emergência de novos atores (GREENWOOD; SUDDABY; 
HININGS, 2002) que aparecem como fator chave para institucionalização das novas lógicas 
de maternidade.

Neste sentido, este artigo pretende contribuir com a discussão desses temas a 
partir da perspectiva da lógica institucional. Lógicas institucionais abrangem crenças, valo-
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res, regras e padrões históricos que foram socialmente construídos e que atribuem sentido 
à realidade social (THORNTON; OCASIO, 1999). O conceito descreve as práticas e crenças 
contraditórias inerentes às instituições das sociedades ocidentais modernas (THORNTON; 
OCASIO, 2008). Estas são concebidas como sistemas interinstitucionais constituídos por 
múltiplas ordens entrelaçadas e marcadas por interdependência e contradições. Ao explo-
rarem essas contradições, indivíduos e organizações transformam as relações institucionais 
da sociedade (FRIEDLAND; ALFORD, 1991; THORNTON; OCASIO, 2008). E, dado que o 
foco em lógicas concorrentes direciona a atenção para o caráter heterogêneo da atuação das 
lógicas institucionais sobre organizações e indivíduos (GREENWOOD; HININGS; WHETTEN, 
2014; LOUNSBURY, 2007), considera-se apropriada esta perspectiva como lente teórica 
(MICELOTTA; LOUNSBURY; GREENWOOD, 2017).

A análise das lógicas institucionais demanda atenção aos atores e contextos nos 
quais as práticas, direcionadas pelas lógicas, ocorrem (LOUNSBURY; BOXENBAUM, 2013) 
e como eles afetam os processos de mudança. Uma vez que lógicas institucionais represen-
tam modos de referências que influenciam as escolhas dos atores, a construção de sentido 
vinculado a estas e o vocabulário utilizado para motivar a ação desempenhada (THORN-
TON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012), a noção de atores é fundamental para a discussão da 
temática, já que eles são vistos como transportadores de influências institucionais para o 
grupo (ALMANDOZ, 2014).

Apesar de reconhecida essa importância (ANSARI; WIJEN; GRAY, 2013; MCPHER-
SON; SAUDER, 2013) e da emergência de atores ser apontada como um dos estágios de 
mudança institucional (GREENWOOD; SUDDABY; HININGS, 2002), a relação entre estes 
aspectos ainda permanece pouco explorada. Esta pesquisa representa, portanto, contribui-
ção ao estudo da teoria institucional, da saúde pública e das ações estratégicas dos grupos 
sociais com foco na defesa de direitos das mulheres. Tratamos aqui das mudanças em lógi-
cas institucionais de maternidade, denominadas de lógica intervencionista e lógica natural, 
a partir do contexto social, estatal, mercadológico e profissional (FRIEDLAND; ALFORD, 
1991; REAY; HININGS, 2009; GOODRICK; REAY, 2011; RAMUS; VACCARO; BRUSONI, 
2017) em que estão inseridas e da atuação de atores envolvidos nesses processos. Evi-
denciamos que processos de desinstitucionalização e reinstitucionalização (GREENWOOD; 
SUDDABY; HININGS, 2002) possibilitam a emergência de novos atores no campo, que 
por sua vez contribuem para a legitimação das novas lógicas, reforçando a sua influência 
expandida recursivamente no campo.

Orientamos nossas reflexões a partir de três questões que supomos avançar e 
contribuir com as pesquisas em lógica e mudança institucional. Primeiramente, indagamos: 
como elementos contextuais influenciaram os processos de mudança em lógicas institu-
cionais de maternidade? A partir da literatura, identificamos como principais aspectos 
contextuais relacionados às lógicas de maternidade: a estrutura familiar, o movimento de 
humanização do parto e nascimento, a criação de grupos de mulheres e índices de morta-
lidade/morbidade materna e neonatal, num âmbito social; os incentivos e regulamentações 
governamentais como contexto estatal; no âmbito mercadológico, o mercado de trabalho e 
o desenvolvimento da indústria alimentícia, farmacêutica e de aparatos médicos; e o avanço 
da ciência obstétrica e de técnicas de suporte a ela como contexto profissional.
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Em sequência, questionamos: como a emergência de novos atores decorreu dos 
processos de mudança nas lógicas institucionais de maternidade? Identificamos como al-
guns dos principais atores emergentes no campo os profissionais da saúde, grupos de apoio, 
movimento de mulheres e creche parental. Finalmente, propomos: como a emergência des-
ses atores, a partir de mudanças em lógicas institucionais, legitimou a institucionalização da 
retomada da lógica natural de maternidade?

Para responder essas questões, conduzimos um estudo para rastrear a evolução 
do campo da maternidade no Brasil, analisando as últimas cinco décadas, e realizamos um 
estudo de caso no Maternati – Grupo de Apoio a Gestantes e Mães de Maringá/PR – o qual 
divulga uma maternidade natural (em especial o parto natural), incentivando e apoiando 
mulheres e casais que optam por esse tipo de maternidade, em suas várias etapas. Nosso 
estudo ilustra como se dá a relação recursiva entre organizações, seus participantes e o 
contexto institucional, na medida em que as mudanças em lógicas institucionais ocorrem 
em oposição e sobreposição às demais lógicas de maternidade.

MATERNIDADE ENQUANTO INSTITUIÇÃO

Por um longo período a maternidade foi pensada como sendo função feminina 
por excelência. Atrelada aos interesses econômicos do Estado, propagava-se o discurso de 
que era natural que os cuidados da criança fossem responsabilidade da mulher, uma vez 
que só ela era capaz de gestar, parir e amamentar (MOURA; ARAÚJO, 2004). Contudo, 
de acordo com Ross (1993), a maternidade constitui-se de práticas culturais e sociais 
interligadas com uma história sujeita a mudança. Desse modo, baseados em Friedland et 
al (2014), propomos neste estudo adotar a noção de maternidade como uma instituição 
infundida de sua própria lógica, composta de um conjunto de práticas materiais (os vários 
tipos de atividades realizadas em suporte às mães e gestantes e aquelas que elas próprias 
desempenham em suas maternidades) e de construções simbólicas (categorias significativas 
de valor e dimensões de diferença).

Assim, analisando historicamente, não é possível considerar apenas uma lógica 
institucional no campo da maternidade. Práticas, discursos e símbolos foram sendo mo-
dificados ao longo do tempo, provocando divergências mesmo entre pessoas da mesma 
geração, de modo que as relações institucionais foram sendo transformadas à medida que 
os indivíduos e as organizações exploravam a multiplicidade e as contradições evidentes, 
circunstância similar àquela descrita, genericamente, por Friedland e Alford (1991). Tal 
complexidade possibilitou momentos em que os atores sociais relevantes reproduziram pa-
drões já aceitos, e que impulsionaram mudanças em práticas, o que levou a transformações 
nas lógicas institucionais (THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012).

Até à década de 1970 a maternidade se caracterizava pela dominância de uma 
lógica natural, compreendendo saberes tradicionais e empíricos concernentes ao parto e ao 
nascimento, transmitidos entre as mulheres de geração em geração. Compreendia também 
o nascimento como evento íntimo e feminino, ocorrendo predominantemente em domicílio, 
com assistência de parteiras e outras mulheres (parentes/vizinhas) mais experientes, forman-
do uma rede de apoio. Predominava o aleitamento materno. Nessa lógica, a maternidade 
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se caracterizava como função das mulheres, que se dedicavam integralmente à casa e aos 
filhos (BRENES, 1991; BRASIL, 2001; DIAS, 2007).

Entre o final dos anos 1960 e 1980, no entanto, essa estrutura familiar, carac-
terizada pelo homem como provedor do lar e pela mulher como cuidadora da casa e de 
seus membros, começou a mudar. O crescente ativismo feminista, dentre outros aspectos, 
encorajou ainda mais uma reavaliação do lugar das mulheres na família e na sociedade (DA-
VIS, 2012). Em meio ao processo de industrialização do país, a renda feminina se tornou 
parte fundamental da renda familiar o que, aliado à influência de movimentos feministas 
e à introdução de pílulas contraceptivas, resultou em quedas das taxas de fecundidade e 
consequente diminuição no tamanho das famílias (FAVARO, 2014; DAVIS, 2012). Ou seja, 
um novo cenário caracterizado por aumento da escolarização feminina, entrada e permanên-
cia no mercado de trabalho e diminuição do tamanho das famílias, passou a predominar. 
Segundo Leone, Maia e Baltar (2010), o número médio de filhos por mulher, que era de 5,8 
em 1960, reduziu-se para 2,3 filhos no ano 2000.

As primeiras mudanças desse cenário acompanharam também iniciativas em bus-
ca da redução da mortalidade materna e neonatal e várias conquistas científicas na área da 
saúde, as quais inauguraram a pesquisa detalhada do corpo feminino, com a produção de 
saber anatômico e fisiológico da mulher, produzindo um cenário favorável à entrada do saber 
médico na obscuridade mágica do nascimento humano. A tecnologia substituía, então, o 
lugar ocupado pela intuição e pela experiência (BRENES, 1991; JONES, 2007). Assim, 
avanços científicos e desenvolvimento da indústria alimentícia foram fundamentais para a 
mudança de predomínio da lógica natural para uma lógica intervencionista. Se em 1970 
o índice de cesáreas realizadas em hospitais públicos brasileiros era de aproximadamente 
14,6%, em 1980 ele saltou para 31% (FAÚNDES; CECATTI, 1991). Essa tendência perdu-
ra até o presente, como atestam os números atuais no Brasil. Em 2009 esse índice alcançou 
50,1% do total de partos (tornando o Brasil o primeiro país a ter mais da metade dos bebês 
nascendo por via cirúrgica), e em 2016, já era de 55,5 % dos nascimentos (VALADARES, 
2017).

A popularização das cesáreas no Brasil ocorreu na década de 1970, principalmente 
em razão de as mulheres aproveitarem a mesma cirurgia para realizar a laqueadura tubária, 
método contraceptivo permanente (VELHO et al., 2012). Essas e outras transformações 
que ocorriam relacionadas ao parto, anteriormente citadas, começavam a firmá-lo como um 
evento médico. O parto passava a ser vivenciado de forma pública, dentro de hospitais e 
maternidades e cercado da presença de outros atores, sendo a assistência realizada por uma 
equipe especializada (médico obstetra, anestesista, enfermeira, auxiliar de enfermagem e 
pediatra) cada um com sua respectiva função, dentro do novo cenário do parto (BRASIL, 
2001; DIAS, 2007).

Complementarmente, como todo o cenário de evolução tecnológica e científica 
e transformações sociais, identificado no âmbito da questão do parto, essas mudanças 
também refletiram na maternidade em geral. Moura e Araújo (2004) salientam que du-
rante um longo período a maternidade era pensada como função feminina por excelência, 
relacionada à natureza da mulher, que exercia não apenas a função de mãe, mas também 
de nutrícia, educadora e professora. Contudo, as transformações que foram ocorrendo na 
sociedade contemporânea levaram à constituição de uma nova maternidade. Embora ainda 
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valorizada e investida, a gravidez já não ocupava um lugar central na vida das mulheres. 
O papel feminino deveria conter a maternidade, mas não deveria ser resumido a ela, o que 
representaria um retrocesso. Era igualmente fundamental o desempenho de outros papéis 
além do ser mãe (MOURA; ARAÚJO, 2004; LO BIANCO, 1985).

Surgem assim dilemas em relação à vida materna versus a vida profissional. Repor-
tagens publicadas na Revista Veja, de 1991 a 2003, bem como abordadas academicamente 
por Carvalho Neto, Tanure e Andrade (2010); Turner e Norwood (2013), e Carvalho (2016), 
relatam o impasse de muitas mulheres que decidem adiar a maternidade para construir uma 
carreira profissional, mas depois têm dificuldade para engravidar devido ao avanço da idade. 
E, quando conseguem, surge o dilema de conciliar a maternidade com a profissão. A mulher 
acaba recorrendo a outros meios para criação dos filhos, como a escolarização precoce das 
crianças e a terceirização para babás ou, ainda, restringindo a prática da amamentação em 
detrimento da profissão.

Similarmente, a atuação do marido também sofreu transformações; sua presença 
em todos os momentos da gestação é valorizada (MOURA; ARAÚJO, 2004). A escolha pela 
maternidade/paternidade deixa de ser autoevidente e se torna sujeita a discussão pelo casal. 
Além disso, o envolvimento de outros atores ganha importância. O lugar que anteriormente 
era ocupado exclusivamente pela família, passa a envolver médicos obstetras, pediatras, 
anestesistas e outros técnicos, reforçando-se uma relação de maior dependência dos pais 
para com os especialistas (SALEM, 1985). A maternidade, assim, vai se configurando como 
um conjunto de relacionamentos e variadas práticas específicas interligadas com uma his-
tória e sujeita a mudanças (ROSS, 1993).

LÓGICAS INSTITUCIONAIS, MUDANÇA E A EMERGÊNCIA DE NOVOS ATORES

LÓGICAS INSTITUCIONAIS E CONTEXTO SOCIAL

Friedland e Alford (1991) foram os primeiros a sistematicamente tratarem da no-
ção de lógica institucional. Para eles, lógicas (conjuntos de práticas materiais e construções 
simbólicas) são princípios organizativos elaborados por organizações e indivíduos. Mais re-
centemente Friedland et al (2014) ampliaram esse conceito, definindo lógicas institucionais 
como ordens de produção que unem objetos, sujeitos e práticas em conjuntos cuja referen-
cialidade é interna. Ou seja, ordens nas quais uma substância institucional é continuamente 
promulgada pelas próprias práticas institucionalmente orientadas.

Os objetos institucionais são apontados por meio de nomes e desempenhados 
através da prática; são construídos em torno de substâncias – razões – não observáveis, nas 
quais práticas particulares são entendidas como sua promulgação ou produção. Prática, por 
sua vez, não é vista apenas como um sinal; ela funciona como simbolização ou desempenho, 
sendo dependente das substâncias. E o sujeito, sua formação investida em e por um valor 
particular, também constitui elemento essencial à operação de qualquer lógica institucional 
que conclui o conjunto, ou conforme denominado pelos autores, a troika (FRIEDLAND, 
2011; FRIEDLAND et al., 2014).
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Um dos aspectos de destaque no campo tem sido a concepção da multiplicidade 
de lógicas institucionais simultaneamente interdependentes e contraditórias. Nesses casos, 
as respostas às lógicas variam à medida que as contradições são exploradas e os sistemas 
de significados embutidos fornecem expectativas inconsistentes (FRIEDLAND; ALFORD, 
1991; THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012). Consequentemente, o foco da literatura 
em lógica institucional expandiu seu escopo para a complexidade de lógicas plurais, as 
quais possibilitam e direcionam para a divergência e multiplicidade de respostas às pressões 
ambientais (LEE; LOUNSBURY, 2015; GREENWOOD et al., 2011; BERTELS; LAWRENCE, 
2016), e para a influência das lógicas no comportamento individual e grupal dentro e entre 
organizações (LOUNSBURY; BOXEBAUM, 2013).

Estudos como os de Dunn e Jones (2010), Thornton e Ocasio (1999) e Green-
wood et al (2014) mostram como a relação entre respostas organizacionais e complexidade 
institucional é moldada, seja direta ou indiretamente, pelas lógicas institucionais que os 
atores promulgam, de modo que tais lógicas atuam como filtro que permite que os atores 
interpretem e respondam às pressões cotidianas (ver também LEE; LOUNSBURY, 2015).

À vista disso, as lógicas institucionais têm sido cada vez mais utilizadas para 
ilustrar a contingência histórica das instituições e a dinâmica de campos organizacionais 
(QUATTRONE, 2015). De acordo com Lee e Lounsbury (2015, p. 847), “[...] os valores 
e crenças associados às lógicas institucionais não estão flutuando livremente, mas estão 
concretamente representados nas práticas e comportamentos padronizados dos atores que 
agem como portadores de lógicas em contextos específicos”. Por conseguinte, a análise da 
lógica institucional deve estar inserida no respectivo contexto social que se encontra para 
que seja mais bem explicada (THORNTON; OCASIO, 2008; FRIEDLAND; ALFORD, 1991; 
LOUNSBURY, 2007).

Eventos históricos são fundamentais para compreender as manifestações particu-
lares de lógica que ocorrem em um ponto do tempo (LOUNSBURY, 2007). Eles não apenas 
explicam as condições para ação imediata, como também apontam características sociais 
que representam as respostas promulgadas (MUTCH, 2018). Por conseguinte, estudos nesta 
abordagem pressupõem um núcleo central que afirma que para entender o comportamento 
individual e organizacional deve-se localizar a lógica em um contexto social e institucional. 
Tal contexto poderá tanto regularizar o comportamento quanto oferecer oportunidade para 
agência e mudança (THORNTON; OCASIO, 2008; FRIEDLAND; ALFORD, 1991), uma vez 
que ele restringe a capacidade dos atores de conceber alternativas aos arranjos institucionais 
existentes (NIGAM; OCASIO, 2010).

Assim, o impacto de diferentes elementos contextuais pode organizar diferente-
mente práticas e profissões (GOODRICK; REAY, 2011) ou, no caso, a própria maternidade. 
Logo, no presente estudo, tomamos como foco aspectos contextuais centrais: elementos 
estatais (controle e influência do estado), mercadológicos (configuração do mercado de 
trabalho, competição livre e desregulada, busca por eficiência, baixos custos, preferências 
de consumidores e desenvolvimento de indústria), sociais (índices demográficos, estrutura 
familiar) e profissionais (influência de conhecimentos específicos respectivos a uma profissão 
especializada) (FRIEDLAND; ALFORD, 1991; GOODRICK; REAY, 2011; REAY; HININGS, 
2009).
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MUDANÇAS EM LÓGICAS INSTITUCIONAIS

Competição entre lógicas institucionais alternativas tem orientado pesquisas 
em mudança institucional, posto que lógicas institucionais governando a prática não são 
permanentes, mas podem mudar à medida que algumas audiências são observadas mais 
consistentemente do que outras (SMETS; MORRIS; GREENWOOD, 2012). Alguns estudos 
tratam de mudanças em lógicas como efeitos de substituição de um período relativamente 
estável de crenças e atividades por outro, isto é, quando modos de referência nas esco-
lhas dos atores são substituídos por outros (COSTA; MELLO, 2017; THORNTON; OCASIO, 
2008). Nesses casos, a mudança ocorre quando uma lógica dominante impulsionando as 
práticas de nível de campo é abandonada e outra toma o seu lugar (DUNN; JONES, 2010; 
LOUNSBURY, 2007).

Estudos mais recentes, por outro lado, evidenciaram que mudanças em lógicas não 
implicam necessariamente uma ruptura radical por competição de modelos. Elas também 
podem ser menos lineares e ocorrerem por processos de acumulação, em que dimensões 
teorizadas individualmente se acumulam ao longo do tempo (NIGAM; OCASIO, 2010; OREG 
et al., 2018), possibilitando a coexistência de múltiplas lógicas (REAY; HININGS, 2009; 
NICOLINI et al., 2016; GREVE; ZHANG, 2017; JANCSARY et al., 2017). Tais evidências 
podem se manifestar a partir da fusão de diferentes pontos de vista, por combinação (BIN-
DER, 2007) e hibridização (BATTILANA; DORADO, 2010), de emergência de nova lógica 
(NIGAM; OCASIO, 2010) ou ainda por cada ordem promovendo seus próprios valores e 
práticas (GREVE; ZHANG, 2017), demonstrando também esforços de complementaridade 
entre lógicas plurais (GOODRICK; REAY, 2011).

Admitindo-se que lógicas institucionais são formadas por uma troika, mudanças 
nas lógicas, assim, operam por meio de variação nos elementos que as compõem. A análise 
das relações entre os elementos decompostos possibilita compreender os processos e tipos 
de mudança ocorridos (FRIEDLAND et al., 2014; THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 
2012). Logo, não apenas alterações na substância da lógica implicam mudanças na prática, 
como mudanças práticas também podem proporcionar condições que levam a mudanças 
na substância, gerando contradições internas na própria lógica (FRIEDLAND, 2009). A 
alteração em práticas existentes ou a criação de novas desempenham papel central na 
criação e transformação de lógicas institucionais (NIGAM; OCASIO, 2010; THORNTON; 
OCASIO; LOUNSBURY, 2012), devendo, portanto, serem consideradas em dualidade (COS-
TA; MELLO, 2017; FRIEDLAND et al., 2014; MUTCH, 2018).

Para compreender mudança institucional, estudos relacionam fortemente os pro-
cessos de atenção a eventos (GREENWOOD; SUDDABY; HININGS, 2002; NIGAM; OCASIO, 
2010; OREG et al., 2018); teorização (THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012; LOK, 
2010; OCASIO; LOEWENSTEIN; NIGAM, 2015) e representação (NIGAM; OCASIO, 2010) 
como estágios necessários para a emergência e mudança de lógicas institucionais.

Mudanças institucionais podem ter início a partir de eventos ou choques que 
desestabilizam as práticas estabelecidas, podendo levar a sua desinstitucionalização 
(GREENWOOD; SUDDABY; HININGS, 2002) e ao desdobramento de episódios de mudança 
(OREG et al., 2018). A atenção a eventos – atividades e processos sobrepostos que ocorrem 
ao longo do tempo –, moldam a percepção dos atores não apenas do evento em si, mas 
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também de aspectos contextuais mais amplos do respectivo campo. Essa atenção seletiva 
torna salientes aspectos do ambiente que podem desencadear, com o tempo, a teorização 
de novas lógicas institucionais (NIGAM; OCASIO, 2010).

A teorização de uma lógica envolve a elaboração de modelos abstratos que definem 
papéis e relações entre atores e estruturas nas quais eles operam (NIGAM; OCASIO, 2010), 
elucidam propriedades de novas práticas (GREENWOOD; SUDDABY; HININGS, 2002) e 
criam construções simbólicas LOK, 2010). É um processo fundamental, portanto, para expor 
contrariedades e tornar modelos existentes menos atrativos, e conferir legitimidade à nova 
prática, já que traduz as ideias em formatos compreensíveis e entendíveis (GREENWOOD; 
SUDDABY; HININGS, 2002; THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012; LOK, 2010).

A teorização também se fortalece a partir da representação de novas formas do am-
biente, em que os atores se amparam em formas e aspectos específicos de um campo como 
exemplos concretos para explicar as novas racionalidades (NIGAM; OCASIO, 2010). Nestes 
processos, destaca-se a importância dos atores como agentes de mudança (MICELOTTA; 
LOUNSBURY; GREENWOOD, 2017). A entrada de novos players, a ascensão de atores 
já existentes ou, ainda, o surgimento de empreendedorismo local possibilitam perturbar o 
consenso socialmente construído, uma vez que introduz novas ideias e possibilidades de 
ação (GREENWOOD; SUDDABY; HININGS, 2002).

A mudança em lógicas institucionais fica, nessa perspectiva, definida predomi-
nantemente a partir da relação de externalidade entre pressões exercidas ou difundidas por 
aquelas lógicas e as respostas elaboradas por atores, em diferentes níveis (THORNTON; 
OCASIO; LOUNSBURY, 2012). Mudanças no contexto social, tecnológico ou regulatório 
podem desencadear a desinstitucionalização da lógica dominante. A partir disso, novas lógi-
cas podem emergir à medida que tais eventos se tornam salientes aos atores institucionais 
(NIGAM; OCASIO, 2010).

Assim, consonante com o terceiro elemento da troika, tal análise além de focar 
no próprio fenômeno da mudança institucional também deve prestar especial atenção 
nos responsáveis por esses processos: os atores. As maneiras pelas quais as instituições 
são negociadas, interpretadas e promulgadas implicam a interação entre indivíduos (MC-
PHERSON; SAUDER, 2013). A agência, portanto, não deve ser visualizada apenas como 
culturalmente embutida na lógica institucional, mas também se torna necessário conceber o 
envolvimento desta tanto na reprodução quanto na transformação das lógicas institucionais 
(THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012), uma vez que nessas, pessoas, práticas e 
valores estão co-implicados, cada um sendo constituído por, e através, das relações com os 
demais (FRIEDLAND et al., 2014).

LÓGICAS, MUDANÇA E ATORES SOCIAIS

O ator social, sua formação investida em e por um valor particular, constitui ele-
mento essencial à operação de qualquer lógica institucional (FRIEDLAND et al., 2014). 
O modo em que esta molda o foco de atenção reflete a agência imersa, aspecto central à 
perspectiva da lógica, evidenciando esta como restrição para a cognição e ação individual. 
Entretanto, incluir a agência na concepção estática da instituição permite compreender 
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simultaneamente, por meio do paradoxo da agência (SEO; CREED, 2002; GREENWOOD; 
HININGS, 1996), seu envolvimento na reprodução e transformação das lógicas institucio-
nais (THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012).

A heterogeneidade de lógicas institucionais (GREENWOOD; HININGS; WHETTEN, 
2014; LOUNSBURY, 2007) se relaciona positivamente com a probabilidade de ações em 
direção à mudança institucional. Esse aspecto amplia o número de lógicas e quadros teó-
ricos existentes em um dado momento histórico para a construção de modelos alternativos 
de arranjos institucionais que direcionam os esforços de mudança. Porém, essa relação não 
pode ser analisada sem a mediação dos atores sociais, responsáveis por conduzir as ações 
de mudança. Como resultado do desalinhamento entre as múltiplas lógicas, agentes poten-
ciais de mudança emergem para lidar com as limitações das lógicas em ação e mobilizar a 
ação coletiva em direção à mudança institucional (SEO; CREED, 2002).

O foco de atenção dos atores faz com que sejam ativadas três características: 
identidades sociais, objetivos e esquemas. A primeira característica corresponde às múl-
tiplas identidades sociais e papéis que os eles possuem. Elas são empregadas como base 
para explicar mudança e estabilidade nas organizações no âmbito da lógica institucional, 
dado que nem todas as identidades sociais são igualmente acessíveis e disponíveis aos 
atores (THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012). Cada identidade denota uma posição 
específica que pode permitir ou restringir o acesso a lógicas institucionais específicas (JAN-
CSARY et al., 2017). Atores são mais comprometidos com identidades validadas através 
de trocas simbólicas com outros atores sociais em diversos contextos situacionais (THOR-
NTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012). Assim, o grau em que uma identidade associada a 
uma lógica é adotada pelos atores influencia a forma como novas práticas são adotadas e 
novos vocabulários são empregados, ou seja, existem implicações importantes na forma 
como uma lógica é manifestada e, portanto, pode ser mudada (KYRATSIS et al., 2017; 
JANCSARY et al., 2017).

Igualmente, indivíduos e organizações também possuem objetivos múltiplos e 
discrepantes. Estes guiam a cognição e a ação em diversas ocasiões e variam no tempo, 
podendo moldar tanto ações correntes quanto planos futuros. A adesão aos objetivos espe-
cíficos também sofre influência da conformidade com forças reguladoras ou prevenção de 
sanções normativas diante da não identificação com lógicas dominantes. Atores sociais, 
assim, buscam aprovação de outros atores com quem se relacionam, seja por meio de 
recompensas ou evitando punições. Por fim, os esquemas referem-se a conjuntos de regras 
generalizadas, definidas em relação a domínios específicos de ação ou de classes de obje-
tivos. Eles guiam expectativas de comportamento ao ajudarem indivíduos a compreender, 
avaliar e agir. Constituem-se de scripts ou atividades recorrentes definidas em relação a 
domínios específicos de ação ou classes de objetivos (THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 
2012). Considerando, portanto, a importância destes elementos na promulgação e mudança 
de lógicas, adotamos os mesmos como categorias analíticas, conforme ilustrado no Quadro 
2 a partir da relação com os dados empíricos.

A partir disso, uma importante fonte de mudança institucional é o aumento das 
contradições institucionais, ou seja, o desalinhamento entre arranjos sociais existentes e 
interesses e necessidades dos atores que constituem esses mesmos arranjos. Tal desali-
nhamento fornece base para o surgimento de adversários potenciais entre a população de 
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atores não atendidos pela ordem existente (SEO; CREED, 2002). Em face destas contradi-
ções, indivíduos e organizações são providos de oportunidade para agência e mudanças de 
acordo com seus objetivos (THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012). Assim, o suporte 
à nova lógica se reforça ao deslegitimar a lógica pré-existente e as identidades e práticas 
sociais associadas a ela (KYRATSIS et al., 2017), evidenciando que lógicas institucionais 
podem ser utilizadas estrategicamente para influenciar os resultados organizacionais. Elas 
são convertidas em ferramentas ativadas em um ambiente contestado, empregadas para 
dirigir a atenção, pedir considerações e moldar as decisões em detrimento de justificações 
post-hoc. Logo, apesar de as lógicas institucionais serem externas aos indivíduos, a sua 
construção, transmissão e uso estão diretamente vinculados a pessoas, dependem delas, de 
seus interesses, crenças e preferências (MCPHERSON; SAUDER, 2013).

À vista disso, Thornton, Ocasio e Lounsbury (2012) argumentam a necessidade 
de um melhor entendimento de instâncias na perspectiva da lógica em nível-micro também, 
pois são nesses níveis, segundo os autores, que as lógicas são traduzidas em ação, refor-
çando ou reconstituindo as lógicas em si. Quanto ao nível de mudança, esse gap se torna 
ainda mais evidente, uma vez que não foram identificados estudos em mudança de lógicas 
institucionais que examinam a emergência de atores nesses processos e sua relação com as 
novas lógicas substituídas, o que pretendemos explorar por meio dos dados a seguir.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Nesta pesquisa, optamos por um estudo qualitativo, por melhor captar os insights 
a respeito dos significados, núcleo de compreensão da perspectiva da lógica institucional 
(THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012). Adotamos como estratégia metodológica o 
estudo de caso (YIN, 2001), cuja unidade de análise foi o Maternati – Grupo de Apoio 
às Mães e Gestantes. Esse Grupo tem o objetivo de proporcionar acompanhamento às 
gestantes, mães, pais e famílias, oferecendo um espaço de convivência e conscientização 
que possibilite experiência ativa e transformadora do processo, com incentivo à maior natu-
ralidade dos vários aspectos da maternidade.

rabalhamos com o recorte seccional com avaliação longitudinal (VIEIRA, 2004), 
com dados coletados no ano de 2015, a partir de diversas fontes de evidências (YIN, 
2001). Buscamos com isso estar mais próximos tanto das práticas quanto dos significados 
subjacentes a essas. Antes de dar início a esta investigação, a primeira autora realizou uma 
reunião com as coordenadoras do grupo, em janeiro de 2015, para maior aproximação do 
campo bem como consentimento da pesquisa. Sequencialmente, iniciamos paralelamente a 
pesquisa documental e a atuação no campo.

A pesquisa documental abrangeu uma varredura geral de documentos da área da 
saúde (artigos, livros, dissertações/teses, manuais), bem como uma investigação sistemá-
tica das últimas 5 décadas de quatro periódicos, a fim de delimitar as diferentes lógicas 
institucionais de maternidade e identificar mudanças ocorridas. Pesquisamos 3 periódicos 
acadêmicos: Revista de Saúde Pública (publicações de 1967 até 2015), Revista Femina 
(1973 a 2011), Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia (1979 a 2015); e uma 
revista popular, Revista Veja (1968 a 2015), resultando em um total de 295 artigos ana-
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lisados. Todas essas informações foram transpostas em uma planilha do Excel para maior 
confiabilidade e posterior triangulação dos dados (YIN, 2001).

Adicionalmente, demos início também a pesquisa de campo e para isso, a primeira 
autora do artigo realizou, por meio de inserção no Grupo, observação não-participante em 
todo o período de coleta de dados (ano de 2015). Esse envolvimento consistiu em acompa-
nhamento presencial de sete tipos de atividades do Maternati, cursos de gestante, reuniões 
de mães, rodas de conversa, seminários, confraternizações, eventos gerais, e festas infantis, 
sendo que os dois primeiros foram acompanhados em duas turmas. Acompanhou-se tam-
bém, virtualmente, a interação das participantes nas redes sociais (Facebook e WhatsApp). 
Após cada observação (virtual e presencial), os registros eram documentados em um diário 
de campo, resultando em 1313 páginas transcritas.

A fase de observação foi valiosa por permitir aprofundamento nas vivências da 
maternidade, seus simbolismos e nos atores envolvidos em todos os processos. Ela também 
deu base para estruturar as entrevistas que ocorreram sequencialmente, a fim de adensar 
em aspectos previamente identificados. Assim, após cinco meses de observação, sete en-
trevistas semiestruturadas foram realizadas, sendo (3) com as profissionais e (4) com mães 
participantes do Maternati. Realizamo-las a partir de três etapas: identificar as práticas 
materiais empregadas na maternidade; identificar e compreender o porquê de tais escolhas 
e os simbolismos implicados nestas; e identificar o que e quem contribuiu ou atrapalhou 
para realização da maternidade almejada. A decisão pela amostra das mães entrevistadas 
foi intencional e buscamos abranger diferentes períodos de participação, tipos de parto 
e envolvimento no grupo, sendo delimitadas pela saturação das respostas, já que novas 
entrevistas não iriam trazer mais nenhuma variedade significante para corroborar com a 
pesquisa (BAUER; AARTS, 2013). As entrevistas tiveram a média de 40 minutos e geraram 
69 páginas transcritas. A participação foi de caráter voluntário e a adesão foi total.

Após coletados os dados, estes foram organizados e sistematizados com o auxílio 
do Software NVivo 10. Com base nas questões de pesquisa, no referencial teórico e nos 
documentos preliminares analisados sobre o campo, definimos as categorias analíticas. 
Consideramos a priori 4 variáveis iniciais. Para delimitação das lógicas institucionais, foram 
analisados os elementos da troika: i) práticas; ii) sujeitos; iii) objeto (vide Quadro 1); e, 
também, iv) os elementos contextuais.

Inicialmente, buscamos um sentido geral nos dados por meio de várias leituras do 
corpus de pesquisa, para uma melhor compreensão e maior familiaridade com os dados. 
Durante estas leituras, notas e observações, bem como códigos iniciais foram atribuídos, 
partindo-se das categorias. Nosso interesse central era identificar quais práticas os atores 
estavam promulgando, quem estava envolvido, e em quais contextos. Reconstruímos, então, 
historicamente a maternidade no Brasil, procurando capturar padrões e mudanças históricas 
ao longo do tempo e identificar quais eram as práticas comuns de maternidade, os símbolos 
atrelados a ela e os atores envolvidos no campo. Sobretudo, baseamo-nos nos discursos 
usados pelos atores para enquadrar questões e conceitos em nossos achados. Ao fazer isso, 
procuramos discernir padrões relacionados a vários temas que eram consistentes entre eles. 
Comparamos esses achados entre os períodos para identificar se havia diferença e delimitar 
os marcos de mudança, o que nos permitiu identificar três, separados por lógica natural 
antiga, lógica intervencionista e nova lógica natural de maternidade.
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Sequencialmente, a posteriori às várias releituras dos dados, fizemos um refina-
mento nas categorias analíticas. As práticas foram subdivididas em práticas i) naturais e ii) 
intervencionistas, simultaneamente com suas respectivas substâncias a partir dos discursos 
dos atores. Já quanto aos sujeitos, identificados os atores-chave mais citados e/ou apontados 
como essenciais à promulgação das práticas naturais na nova lógica de maternidade, esses 
foram analisados a partir de três subcategorias, conforme Thornton, Ocasio e Lounsbury 
(2012), identidades e papéis sociais, objetivos e esquemas (vide Quadro 2). Focamos em 
fragmentos dos dados que se relacionavam especificamente com os papéis sociais que eles 
assumiam na nova lógica, qual sua importância/relevância para que ela fosse encarnada, os 
interesses e objetivos desses atores no campo, quais atividades desempenhavam, e quais 
normativas, protocolos e intercambialidade a outros textos e atores (OMS, ANS, Anvisa...) 
eles seguiam e/ou representavam.

A partir disso, nosso objetivo, então, foi estabelecer conexões conceituais entre as 
categorias que permitissem delimitar dimensões teóricas subjacentes às elas, na tentativa 
de entender como as diferentes categorias se encaixavam em um quadro abrangente e 
coerente sobre as mudanças das lógicas de maternidade no Brasil. Nos achados que se 
seguem, e são melhor detalhados nas próximas seções, procuramos intercalar nossa análise 
com trechos salientes coletados dos dados empíricos a fim de ilustrar nossa interpretação 
dos dados, e evidenciar o processo analítico construído (vide trechos expostos ao longo da 
seção de resultados e na coluna evidências do Quadro 2).

RESULTADOS

Conforme exposto anteriormente, a maternidade no Brasil se configura pelo modelo 
tecnocrático dominante, marcado pela lógica intervencionista, com alta incidência de cesárea 
(VALADARES, 2017), baixo índice de amamentação, predomínio de aleitamento artificial 
(SUSIN; GIUGLIANI; KUMMER, 2005) e grande dependência de aparato técnico (RATTNER, 
2009). No entanto, diante do afastamento cada vez maior do modelo preconizado pela OMS 
(1996), e de evidências relacionando maiores taxas de morbidade e mortalidade materna e 
neonatal com a incidência de cesárea (FAÚNDES; CECATTI, 1991; VILLAR et al., 2006), 
a partir das décadas de 1980 e 1990, uma série de eventos disruptivos preocupados com 
a intensa medicalização do nascimento passaram a minar a lógica intervencionista. Estes 
reivindicavam a preservação da normalidade do parto e menor intervenção, pautando-se em 
valores do que é natural, fisiológico e instintivo ao ser humano, portanto, saudável e que 
permite o encontro com a essência da pessoa. Emerge, então, o movimento pela humaniza-
ção da maternidade, com forte atuação de grupos organizados por mulheres (DINIZ, 2005; 
BRASIL, 2001; JONES, 2007).

Em 1984 foi instituído o PAISM, Programa de Assistência Integral à Saúde da 
Mulher. Sequencialmente, diversas organizações foram criadas no intuito de resgatar o 
nascimento humanizado e as condutas e posturas face ao parto (ReHuNa – Rede pela 
Humanização do Parto e Nascimento; Relacahupan – Rede Latino-americana e do Caribe 
para a Humanização do Parto e Nascimento; Rede Gapp – Grupos Apoiados pela Parto do 
Princípio). Esses e outros movimentos de mulheres vêm atuando e cobrando atuação do Mi-
nistério de Saúde para melhorias, resultando em ações do mesmo (BRASIL, 2001; JONES, 
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2007), bem como se apoiando em diretrizes da OMS e modelos obstétricos humanizados 
de outros países como Inglaterra e Holanda.

Logo, com base em nossos dados, observamos que a maternidade no Brasil é 
configurada por três períodos marcantes, cada um com sua respectiva lógica dominante. 
O Quadro 1 ilustra cada uma das lógicas, caracterizadas a partir de seus elementos cons-
tituintes, sujeito, prática e objeto (FRIEDLAND et al., 2014). Além dos dois primeiros, 
discutidos a partir dos dados secundários, a configuração de uma nova lógica, portanto 
– terceiro estágio – e foco deste artigo, ocorre concomitantemente ao resgate de práticas 
comuns ao período anterior à lógica intervencionista. Em termos organizacionais, ela se dá 
principalmente pela constituição de grupos de profissionais e mulheres reunidas em torno 
da adoção e difusão de práticas, técnicas e conhecimentos que tentam – principalmente no 
Brasil – reverter a forte inclinação ao parto por cesárea e maternidade intervencionista. Um 
desses grupos, cuja atuação foi foco de nossa investigação, é o Maternati.

Quadro 1 - Lógicas Institucionais de Maternidade

Lógica de  
Maternidade Sujeito Prática Objeto

Lógica Natural 
(Anterior dec. 

1970)

Mulher como protagonista Parto Normal Nascimento como um evento 
natural

Ofício das parteiras Parto Domiciliar
Saber empírico, tradicional, 
transmitido de geração em 
geração

Rede das mulheres (coma-
dres) Aleitamento Materno Maternidade como função 

exclusiva da mulher

Fraldas de pano Era como tinha que ser

Lógica Interven-
cionista (Dec. 
1970 – Atual)

Mulher como paciente Parto como evento médico Confiança na ciência e no co-
nhecimento técnico específico

Médico como protagonista Cesárea eletiva
Comodidade e facilidade em 
planejar o parto, alinhar com 
vida profissional

Ofício médico Uso de técnicas anestésicas e 
aparato médico

Crença que a tecnologia é 
mais segura e confiável

Hospitais e maternidades Parto hospitalar Controle da natureza em 
benefício do ser humano

Predomínio da tecnologia Leite artificial e controle do 
horário de amamentação

Crença na superioridade do 
leite artificial, visão de bebê 
saudável como bebê gordinho

Babás/creches Introdução alimentar via 
spoon-feeding

Maternidade como um dos 
papéis desempenhados pela 
mulher

Método do choro controlado/
extinção

Praticidade (alinhar a ma-
ternidade a outros papéis da 
mulher)
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Lógica de  
Maternidade Sujeito Prática Objeto

Nova Lógica 
Natural (Dec. 
1980 – Atual)

Mulher como protagonista Parto Natural Nascimento como um evento 
natural

Ofício médico e/ou da enfer-
meira obstétrica Parto hospitalar ou domiciliar Confiança na medicina basea-

da em evidências

Movimento humanização do 
parto e nascimento

Aleitamento materno em livre 
demanda

Empoderamento feminino/res-
peito às escolhas e vontades 
da mulher

Grupos organizados por 
mulheres Fraldas de pano modernas Mais saudável

Ações governamentais de 
incentivo à normalidade do 
parto

Introdução alimentar pelo 
método BLW

Próprio da natureza – além do 
controle humano

Doula Criação com apego Contato/proximidade

Fonoaudióloga/ aconselha-
mento de amamentação

Preferência por tratamentos 
naturais e homeopáticos para 
enfermidades

Possibilita transformação/rup-
tura (mulher se torna mãe)

Creche parental Uso de sling Condição fisiológica e instinti-
va (sabedoria própria)

Casas de parto Encontro com a essência da 
mulher

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados obtidos com a pesquisa.

Observamos nesse grupo específico (mas o mesmo padrão é evidenciado em outros 
casos similares), o resgate de práticas outrora dominantes, a busca por parto normal, muitas 
vezes domiciliar, o aleitamento materno, e a dedicação exclusiva à maternidade (mesmo 
que, em alguns casos, momentâneos aos primeiros anos da criança). Observamos também 
uma criação priorizando maior contato entre mãe-bebê, livre de intervenções, como a cria-
ção com apego e o método de introdução alimentar BLW. Estas práticas se alicerçam em 
valores do que é natural, próprio da natureza humana (“porque eu acho que é assim que 
tem que ser” – Entrevista Mãe 3; “o parto normal nada mais é do que a vida seguindo seu 
curso naturalmente” – Relato de parto Mãe 5), fazem parte da sabedoria própria e instintiva 
do ser humano (“[...] o BLW, que é deixar a criança seguir o instinto dela – Entrevista Mãe 
2; “sentia que eu havia perdido qualquer controle sobre meu corpo, mas, ao mesmo tempo, 
estava tudo sob controle” – Relato de Parto Mãe 6) e, portanto, mais saudável (“Eu acredito 
que tudo que é da natureza concorre para o bem do ser humano” – Entrevista Mãe 1) e que 
leva ao encontro com a essência da pessoa (“abri mão da vida profissional... eu acho que 
a minha profissão é essa [ser mãe], eu vejo assim, eu me encontrei” – Entrevista Mãe 3)

Entretanto, a retomada da lógica natural de maternidade não significa uma mera 
repetição da antiga lógica natural, que retornaria idêntica. Além de mudanças no objeto – 
conforme Quadro 1, as mudanças contextuais foram aos poucos inviabilizando as práticas 
iguais à época. Por exemplo, a rede de mulheres que se formava antigamente, considerada 
importante para a maternidade natural, já não era possível com a diminuição do tamanho 
da família, entrada da mulher no mercado de trabalho, e influência de experiência de outras 
mulheres com a lógica intervencionista. Com isso, na visão das integrantes do grupo, a 
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maternidade se tornou um exercício solitário, com ausência desse apoio feminino. A par-
ticipação em grupos de apoio, assim, é vista como forma de resgatar essa prática, já que 
possibilita a construção da rede com outras mulheres (não mais com a família), conforme 
relato:

E era uma rede de mulheres se ajudando. Então, a minha vó tinha irmã, 
cunhadas, vizinhas e todo mundo que ia lá pra cozinhar, cuidar da casa, dos 
filhos pra que ela pudesse ficar sete dias na cama, com o filho dela. Hoje 
em dia não é isso que acontece. Geralmente, a nossa geração tem mães que 
trabalham ou estudam ou fazem alguma coisa. Não é raro as mulheres saírem 
da maternidade, chegarem em casa e não ter ninguém [ [...]] então é muito 
comum que as mulheres cheguem em casa com a criança recém-nascida e 
fiquem sozinhas. Não tem uma rede de apoio como tinha antigamente, que 
todo mundo ajudava todo mundo e eu acho que o Maternati serve como isso, 
como uma rede de apoio (Entrevista mãe 1).

Adicionalmente, é evidente no movimento pela humanização do parto e do nas-
cimento o entendimento da maternidade natural, principalmente do parto normal e da 
amamentação, como uma “luta”, algo pelo qual se deve “batalhar”. Isso decorre, na visão 
do grupo, da contradição entre a lógica natural e a lógica intervencionista predominante no 
país, conforme trecho abaixo:

No Brasil a gente tem a questão da cultura cesarista, que é o primeiro país 
no ranking mundial de cesáreas no mundo. Então, pra você conseguir ter 
um parto natural no Brasil você tem que ter muito apoio, inclusive tem que 
às vezes até gastar muito dinheiro para conseguir ter um parto, porque os 
médicos que deveriam ser aqueles que mais te instruiriam no melhor para a 
saúde sua e do seu bebê, não fazem isso, têm muitos interesses por debaixo, 
tanto financeiros, quanto outros. Então a gente precisa de um apoio extra 
(Entrevista mãe 2).

Logo, por estarem inseridas em uma luta de lógicas institucionais contraditórias 
(FRIEDLAND; ALFORD, 1991), percebe-se entre o grupo, a difusão de todo um preparo e 
adoção de estratégias para que a busca pelo tipo de parto e criação dos filhos desejados seja 
possível. Estes são propiciados e difundidos por novos atores que emergem concomitante à 
mudança de lógica e que reforçam a sua institucionalização entre o campo da maternidade. 
O Quadro 2 ilustra alguns dos principais atores que emergiram, a partir de suas identidades 
sociais, objetivos e esquemas, e evidências coletadas que demonstram sua importância na 
emergência da nova lógica natural.
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Quadro 2 - Emergência de novos atores no campo da maternidade

Ator  
emergente

Identidade/ 
Papel Social

Objetivo Esquema Evidências

Enfermeira 
obstétrica

Profissional da 
saúde

Facilitar o nasci-
mento do bebê 
por meio do parto 
normal

Medicina baseada 
em evidências

“Essa experiência avassaladora que mudou a minha 
vida e a da minha família, minha maneira de pensar 
sobre a vida. Me fez acreditar que o mundo pode 
mudar para melhor. Me fez sentir o dom de auxiliar 
o próximo a buscar esse sonho de ter um parto com 
respeito. Grata a essa equipe maravilhosa” (Relato 
de parto domiciliar – Facebook).

Parteira Guia da OMS

“Quando eu engravidei, eu não tinha mais forças pra 
ficar lutando contra um sistema. Ai a gente optou por 
um parto domiciliar. Finalmente foi um parto que foi 
nosso, aconteceu no nosso tempo, na nossa casa. Eu 
confiava muito na equipe, eu entreguei nas mãos de 
alguém sabe e deixei acontecer, e foi muito rápido, 
muito tranquilo. Não teve aquele stress nenhum do 
hospital. Foi isso assim, uma diferença absurda. Ai 
eu não consigo me ver novamente, num hospital” 
(Entrevista mãe 1).

Assistência à 
gestante e ao 
médico

Assistência do 
parto normal 
domiciliar

“Posso ser radical, mas melhor o médico largar a 
prática obstétrica se não entende o espírito da coisa. 
Menos médicos obstetras, mais enfermeiras obstétri-
cas // E viva as parteiras!!!” (Grupo de WhatsApp).

Respeito às 
vontades da 
mulher

Acompanhamento 
no parto normal 
hospitalar

Humanização 
do parto e 
nascimento

Doula

Acompanhante 
do parto

Apoiar e 
ajudar a gestante 
emocionalmente 
durante a ges-
tação, trabalho 
de parto, parto e 
pós-parto 

Fornece suporte 
psicológico e 
emocional e 
informações 
que auxiliem a 
ocorrência do 
parto normal

“A doula faz uma diferença absurda, porque ela abre 
caminho, seja no hospitalar, ou seja, até na pessoa 
que tomou a decisão de ter um domiciliar. É o apoio 
que as mulheres tinham antigamente das suas 
mães, das suas vizinhas ne, a doula tem esse papel” 
(Entrevista mãe3).

Apoio 
psicológico e 
emocional à 
gestante e mãe

Indica e realiza 
práticas naturais/ 
táticas/massagens 
na gestante 
durante o traba-
lho de parto que 
facilitam a sua 
ocorrência e 
auxiliem na dor

A cada contração a doula, com sua santa mão, 
massageava minhas costas. Com certeza a presença 
dela foi essencial, pois ela me botava de volta nos 
trilhos quando eu achava que não ia aguentar, me 
acalmando e dando confiança, com a certeza de que 
estava tudo certo (Relato de parto Internet). 

Respeito às 
escolhas da 
mulher

Mulher como 
protagonista
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Ator emer-
gente

Identidade/ 
Papel Social

Objetivo Esquema Evidências

Grupo de 
Apoio

Mulheres

Proporcionar 
apoio, formação e 
informação sobre 
práticas naturais, 
cursos de preparo 
físico e emocional

Realização de 
encontros, rodas 
de conversa, 
oficinas

“Chegamos a um grupo chamado Maternati, nos 
encontros do grupo uma troca intensa das mais 
diversas experiências de parto. Comecei a me dar 
conta que para ter um parto natural precisaria buscar 
uma equipe humanizada (...) E a partir daí foram 
diversas consultas, afinando todos os pontos, muitas 
conversas com a minha doula para o preparo psicoló-
gico, e muito preparo físico também (hidroginástica, 
exercícios de Ioga, exercícios Kegel) (Relato de parto 
Internet).

Mães

Conscientizar as 
mulheres sobre 
seus direitos 
de escolha, 
necessidade de 
mudanças no 
sistema obstétrico 
atual

Divulgação de 
práticas naturais 
e auxílio em 
dificuldades de 
amamentação, 
parto e criação 
dos filhos

Fomos buscar apoio ao parto Natural em Maringá, 
até que encontramos o grupo Maternati e come-
çamos a participar das rodas de conversa onde 
conhecemos a (Doula) que nos incentivou mais ainda 
(Relato de parto)

Profissionais da 
saúde

Erradicar a violên-
cia obstétrica

“Então quando elas falam em qualquer outro lugar 
que elas querem isso, as pessoas olham de cara feia, 
falam que elas não vão conseguir, onde já se viu 
em pleno século XXI você vai sofrer [...] Então um 
espaço em comum, onde elas podem ser aceitas por 
elas mesmas, pela gente, onde não tem essa crítica 
imposta, numa rejeição [...] então isso é muito 
necessário, porque é um momento muito desampara-
dor da sociedade” (Entrevista psicológica).

Empoderamen-
to feminino 
para que lutem 
por suas 
escolhas

Facilitar a mater-
nidade natural

Elo entre os 
demais atores, 
difundindo-os 
simultaneamente 
(doula, creche, 
enfermeira, 
atividades físicas)

“O que as mães falam sobre o Maternati, sobre os 
grupos é de um lugar que elas aprenderam, em 
que elas conseguiram um empoderamento, que 
elas conseguiram informações e gente pra lutar” 
(Entrevista mãe1).

“Vocês abriram as portas para um mundo novo, de 
apego, de livre demanda, de tantas coisas lindas que 
sem vocês talvez eu teria feito tudo diferente” (Grupo 
de WhatsApp mãe).

“Pra mim [o grupo] foi mais pra adquirir informações 
e apoio assim, sabe? Eu já não tinha muito apoio da 
família, o marido era meio assim. Então eu precisava 
de mais gente pra me apoiar e dizer que era possível 
essa minha vontade, que pra muitos é loucura. Um 
apoio que o grupo todo aqui me deu, as mães que eu 
conheci, as doulas” (Entrevista mãe 4).
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Ator emer-
gente

Identidade/ 
Papel Social

Objetivo Esquema Evidências

Movimento 
de mulheres

Mães

Incentivar e 
propagar maior 
incidência de 
parto natural, 
humanização do 
parto, empodera-
mento da mulher

Formação e 
difusão de grupos 
sociais/ONGS 

“Essa relação (medidas da ANS) só saiu porque 
houve uma denúncia do grupo de mulheres sobre 
a taxa abusiva das cesáreas. Elas denunciaram 
no ministério Público por isso que a ANS mudou” 
(Grupo de Gestantes – Psicóloga) 

Gestantes
Denunciar violên-
cia obstétrica

Realização de 
eventos, passea-
tas de divulgação 
e conscientização

Em 2006, a Parto do Princípio elaborou um 
dossiê sobre o atendimento ao parto no Brasil. 
O documento foi entregue ao Ministério Público 
Federal, solicitando sua atuação diante do cenário 
preocupante de abuso de cesáreas, em especial no 
setor suplementar de saúde. Com base no dossiê, 
uma Ação Civil Pública foi ajuizada em 2010 (Site 
da Parto do Princípio).

Profissionais da 
saúde

Pleitear por maio-
res iniciativas 
governamentais

Realização de 
abaixo-assinados, 
denúncias e 
cobranças 
de iniciativas 
governamentais e 
fiscalizadoras

Movimento 
feminista

Empoderamen-
to feminino

Humanização 
do parto e 
nascimento

Fonoaudiólo-
ga / Grupos 
de apoio a 
amamenta-
ção

Fonoaudióloga
Divulgar a prática 
da amamentação 
em livre demanda

Assistência às 
mães diante de 
dificuldades de 
amamentar

“E assim, eu tive um não venci sozinha, teve pessoas 
que eu devo a minha vitória, principalmente na 
amamentação” (Entrevista Mãe 2).

Mães que 
amamentaram

Auxiliar mães 
com dificuldade 
em amamentar

Instrução de 
técnicas que auxi-
liem e facilitem a 
amamentação

“E graças a Deus, cheguei a um grupo de apoio a 
mães! Foi minha salvação! Várias mães me ajuda-
ram” (Relato de amamentação Internet).

Amamentação 
como mais 
saudável, 
benéfico

Conscientizar so-
bre a importância 
da amamentação 
exclusiva e em 
livre demanda

Apoio e incentivo 
emocional e 
psicológico para 
persistir na 
amamentação

“Obrigada ao Banco de Leite, às doulas lindas do 
Maternati, ao IC Vacinas, à enfermeira ---, às amigas 
do grupo de mães pelo apoio, socorro e informações 
corretas. Sem vocês seria muito mais difícil. Com 
vocês, me fortaleci” (Relato de amamentação 
Internet).

Vínculo mãe e 
bebê

Se sentir mãe



505

Sara Fernandes Picheth e João Marcelo Crubellate
Mudança, lógicas institucionais e emergência de novos atores

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 90, p. 486-512, jul./set. 2019
DOI 10.1590/1984-9260905 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

Ator emer-
gente

Identidade/ 
Papel Social

Objetivo Esquema Evidências

Creche 
parental 

Creche Possibilitar a 
criação dos filhos 
pautada nos 
valores e práticas 
da lógica natural 
concomitante ao 
retorno ao traba-
lho das mães

Cuidado dos 
filhos durante 
jornada de 
trabalho dos pais 
a partir de valores 
em comum

“[...] foi surgindo a necessidade de deixar o bebê em 
alguma escolinha e a necessidade fez com que eu 
buscasse alternativas [...] Juntamente com outras 
mães que tinham ideias parecidas sobre maternida-
de, amamentação e criação com apego, começamos 
com reuniões para decidir como seria possível 
concretizar essa ideia [...] Funciona da seguinte 
maneira: eu trabalho alguns períodos cuidando 
dos filhos das minhas amigas, e em compensação, 
minha filha pode ficar alguns períodos na “creche” 
sendo cuidada pelas minhas amigas” (Grupo do 
Facebook).

Escola
Criação com 
apego

Deixar criança 
ser criança

Alimentação 
saudável

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados obtidos com a pesquisa.

Inicialmente, essa preparação abrange a busca e troca por informações, práticas, 
experiências e indicações de profissionais humanizados que possibilitem a maternidade 
natural. Para isso, destaca-se a importância dos grupos de apoio/redes de mulheres que reú-
nem profissionais da saúde, doulas, gestantes e mães. Envolve também a preparação física 
para o parto, para o que são indicadas práticas como yoga, pilates, exercícios de Kegel e 
hidroginástica, com turmas e exercícios específicos, conforme observado nas evidências do 
Quadro 2. A busca por conhecimento, também indicado, se pauta principalmente no estudo 
da fisiologia do corpo e é propiciada pela participação em cursos específicos de gestantes e 
convívio de mães, como ofertados pelo Maternati, participação em outras atividades do gru-
po, leitura dos livros, artigos e discussões nas redes sociais e também no acompanhamento 
com doula. Ainda, destacam-se as figuras da doula e da enfermeira obstétrica como facilita-
doras do parto normal e da fonoaudióloga como facilitadora da amamentação, que orientam 
e auxiliam na assistência à maternidade pautada em valores naturais e humanizados.

A participação nos grupos e redes sociais, por sua vez, também propicia que re-
latos e experiências das mulheres que aderiram a essas práticas, e contaram com a ajuda 
desses atores emergentes, sejam difundidas para outras pessoas. Com isso, a indicação dos 
mesmos bem como o reforço da importância de suas respectivas contratações na gestação, 
parto e maternidade, contribui para a legitimação da nova lógica, reforçando a sua influência 
expandida recursivamente no campo. Por conseguinte, conforme observado no Quadro 2, 
estes atores, com diferentes identidades e papéis sociais, atuam em comum com o objetivo 
de possibilitar uma maternidade natural, seja na assistência, no aconselhamento ou na 
instrução de conhecimentos, atividades e experiências. Suas respectivas atuações permitem 
a promulgação de práticas naturais desejadas pelas mulheres, e suportadas por esquemas e 
diretrizes validadas por outros órgãos e contextos, como OMS e Ministério da Saúde.

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

Nossa pesquisa contribui com a perspectiva da lógica institucional ao mostrar as 
relações dinâmicas entre condições contextuais e atores no suporte e geração de mudança 
institucional. A partir de elementos contextuais específicos, contradições em lógicas institu-
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cionais se tornam salientes e são percebidas pelos atores, o que, por sua vez, desencadeia 
processos de teorização e representação, tornando propícia a sustentação para mudança de 
lógicas dominantes. Apesar de estudos já demonstrarem a ligação entre lógicas institucio-
nais, mudança, contexto social e atores (LOUNSBURY; BOXENBAUM, 2013; SEO; CREED, 
2002; GREENWOOD; SUDDABY; HININGS, 2002), este estudo contribui ao dar foco na 
emergência de novos atores como condutores de mudança em lógicas, possibilitando a sua 
expansão recursiva no campo.

À vista dos questionamentos propostos no artigo, o primeiro possibilitou verificar 
um dos princípios da perspectiva da lógica institucional: seu caráter historicamente contin-
gente (THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012). As lógicas institucionais de maternidade 
identificadas neste estudo variaram ao longo do tempo, tendo suas dominâncias alteradas, 
sendo que tais mudanças acompanharam também eventos históricos. A partir de elementos 
contextuais em que as lógicas institucionais se encontravam inseridas, modificações em 
suas práticas e valores puderam ser observadas, sendo identificados dois tipos de mudança 
em lógica institucional: a substituição (THORNTON; OCASIO; LOUNSBURY, 2012), com 
subsequente dominância da lógica intervencionista e, posteriormente – foco do artigo –, a 
retomada (LOK, 2010), a observação de que a antiga lógica natural está sendo resgatada 
localmente por grupos de mulheres (como aquele por nós estudado) e pelo movimento de 
humanização do parto e nascimento, de modo geral.

Com base nos dados empíricos, observamos que a retomada da lógica natural se 
tornou favorável a partir de contradições evidenciadas na lógica pré-existente (THORNTON; 
OCASIO; LOUNSBURY, 2012), fundamentas em elementos contextuais à época. Acredita-
mos que esse achado tem importante implicação teórica ao demonstrar que a atenção a 
eventos específicos em diversos âmbitos (social, estatal, profissional e mercadológico), tais 
como altos índices de mortalidade materna e neonatal, excesso de tecnificação e dificul-
dade de um parto humanizado com o protagonismo da mulher, dentre outros elementos, 
influenciaram a percepção dos atores em conceber o atual cenário como incoerente, e possi-
bilitaram o desalinhamento entre a lógica dominante e as identidades e objetivos dos atores 
(LOK, 2010; KYRATSIS et al., 2017); o que, por sua vez, direcionou a emergência de uma 
nova lógica (NIGAM; OCASIO, 2010) de maternidade.

Entretanto, evidenciamos ainda, que as mudanças contextuais que foram ocor-
rendo ao longo dos anos, não apenas salientaram contradições entre arranjos vigentes e 
interesses dos atores, como também inviabilizaram a retomada da nova lógica natural de 
forma idêntica à antiga lógica. Em função disso, observou-se que a transição para a nova 
lógica de maternidade se tornou possível a partir da sustentação de estratégias que auxilia-
ram sua adoção, promulgadas por novos atores. Ao destacarmos isso, nós redirecionamos 
a atenção para atores emergentes como condutores de mudança de lógica, respondendo 
ao segundo questionamento proposto e trazendo como implicação o papel da agência na 
perspectiva da lógica.

A impossibilidade da formação de redes de mulheres, por exemplo, levou a forma-
ção de grupos de apoio; já a diminuição da atuação de parteiras, concomitante ao desejo 
pelo parto domiciliar, e a importância atribuída ao conhecimento científico proporcionou 
a formação de equipes interdisciplinares (enfermeira obstétrica, neonatal e doula) que as 
substituíssem. Ainda, de modo específico, a enfermeira obstétrica, que já era atuante na 
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lógica intervencionista, emerge na nova lógica natural na figura da parteira, representando, 
simultaneamente, a cientificidade valorizada na lógica intervencionista – conhecimento obs-
tétrico – e o ofício outrora realizado na lógica natural – assistir o parto –, cujo protagonismo 
é da parturiente.

Assim, percebe-se que a mudança para uma nova lógica, não ocorreu como uma 
ruptura radical. A retomada da nova lógica decorreu da teorização dos atores de dimensões 
da lógica, consistentes com representações concretas de exemplos do campo da maternida-
de de outros cenários – período anterior à lógica intervencionista e modelos obstétricos de 
outros países –, bem como características específicas atuais do campo – diretrizes da OMS, 
índices de mortalidade e morbidade, e mesmo aspectos positivos avaliados do arranjo atual, 
como o avanço científico e medicina baseada em evidências. O resultado da mudança – a 
nova lógica –, dessa forma, se relaciona com condições iniciais de lógicas anteriores (WAE-
GER; WEBER, 2019). Logo, à medida que os atores sociais compreendem como diferentes 
lógicas se reforçam, a recombinação de novas práticas mescladas é favorecida, gerando um 
conjunto coerente de prescrições e valores para o funcionamento organizacional (RAMUS; 
VACCARO; BRUSONI, 2017).

Esses, dentre outros casos observados, implicam que a emergência de novos 
atores de mudança possibilitou e reforçou a expansão da nova lógica no campo, levando 
a sua institucionalização. Observação que remete ao terceiro questionamento proposto. A 
identificação dos atores para com a nova lógica ocorreu por meio de interações sociais, que 
ao serem difundidas no grupo, possibilitaram a caracterização e sua diferenciação em rela-
ção a outras lógicas. Dessas relações surgiram agentes de mudança que sustentam esses 
processos à medida que desafiam a legitimidade existente, justificam o cenário para modos 
alternativos e mobilizam esforços para outras lógicas. Concomitantemente, geram a difusão 
e institucionalização da mesma no campo em que atuam (COLYVAS; JONSSON, 2011).

Por conseguinte, baseados em Greenwood, Suddaby e Hinings (2002), nós realça-
mos o papel da emergência de atores como condutores da mudança, porquanto ao mesmo 
tempo em que eles emergiram no campo da maternidade, também reforçaram e direciona-
ram a sua institucionalização, difundindo a nova lógica institucional. A análise histórica da 
maternidade possibilita verificar a capacidade dos agentes de lidar com diferentes lógicas 
institucionais, inseridas em ambientes contraditórios, mobilizando recursos destes para 
legitimar e apoiar seus esforços de mudança (SEO; CREED, 2002). Compreende-se, assim, 
a relação entre a lógica institucional e os atores que a promulgam e direcionam ações de 
mudança de acordo com o contexto em que se inserem.

Adicionalmente, destacamos que nosso estudo também apresenta importante 
ramificação prática. Dado o interesse em reverter a alta incidência de cesarianas no país 
e realizar mudanças que melhorem efetivamente o sistema de saúde brasileiro, é crítico 
que se tenha melhor compreensão da lógica de maternidade que caracteriza o cenário 
desejado, bem como das relações dinâmicas entre os atores, seus interesses e identidades, e 
elementos contextuais limitantes. A discussão proposta neste artigo fornece, portanto, base 
para reforço e institucionalização de práticas preconizadas por órgãos públicos e privados 
que atuam para contornar problemas de saúde brasileira.

Finalmente, o contexto da maternidade no Brasil, com as mudanças ao longo da 
história, e no momento atual em destaque pela dominância peculiar da lógica intervencio-



508

Sara Fernandes Picheth e João Marcelo Crubellate
Mudança, lógicas institucionais e emergência de novos atores

Revista Organizações & Sociedade – v. 26, n. 90, p. 486-512, jul./set. 2019
DOI 10.1590/1984-9260905 | ISSN Eletrônico – 1984-9230 | www.revistaoes.ufba.br

nista e pelo crescente movimento de humanização do parto e do nascimento, propiciou a 
observação desses fenômenos, restando como sugestão para investigação futura a análise 
de outros campos onde se verifiquem fenômenos similares aos aqui descritos.
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